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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

PORTARIA N.º 1481/2017 
 

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN 
PETRUCCI, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, 
publicar, para, nos seguintes termos: 
Aplicar a servidor de provimento efetivo dos Quadros de 
Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul pena de SUSPENSÃO por 15 (quinze) dias, 
convertida em multa, com fulcro no inciso II e § 1º do artigo 
187 e inciso III do artigo 189 (c/c o § 2º do mesmo artigo), 
todos da Lei Complementar Estadual nº 10.098/94, por 
infração aos incisos VII (três vezes) e XIII do artigo 177, 
combinado com o inciso III do artigo 189, todos do mesmo 
diploma legal. Os fatos foram apurados no Processo 
Administrativo Disciplinar SPU.PR.01055.00065/2016-9, 
conforme Parecer e Decisão constante às folhas 499/512 dos 
autos.  
DÊ-SE CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
junho de 2017. 
Registre-se e Publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

 
 

BOLETIM N.º 0178/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍCIO, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
TORNAR SEM EFEITO 
- a Portaria n.º 1365/2017, que nomeou MARCOS 
SCHLICKMANN ALBERTON, para exercer o cargo de 
Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe 
“R” (Port. 1469/2017).  
NOMEAR 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
CAMILA GOULART DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de 
Agente Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação 
em concurso público, no qual obteve o primeiro (1º) lugar na 
Lista de Classificação da Região da Campanha (Port. 
1468/2017).  
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
ROBERTA SEITENFUSS, para exercer o cargo de Assessor - 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe “R”, em 
virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o 
décimo primeiro (11°) lugar na Lista de Classificação Geral 
Estadual, em face do esgotamento da Lista de Classificação 
da Região dos Campos de Cima da Serra (Port. 1470/2017).  
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
RAFAEL FERREIRA MELLO, para exercer o cargo de Agente 
Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação em 
concurso público, no qual obteve o segundo (2º) lugar na Lista 
de Classificação da Região da Campanha (Port. 1477/2017).  
DESIGNAR  
- no período de 01 a 30 de junho de 2017, o servidor JORGE 
ALMEIDA   DA   MOTTA,    Secretário de Diligências,  ID n.º  

3428168, para exercer, em substituição, a Função Gratificada 
de Assessor Superior II, FG-10, deste Órgão, em virtude de 
licença-prêmio do titular, Gustavo Tarasconi (Port. 1471/2017).  
CONCEDER 
- o abono de permanência, com fulcro no artigo 6º da Emenda 
Constitucional n.º 41/2003 e artigo 3º da Instrução Normativa 
n.º 03/2011, ao servidor PAULO ROMMEL KRUG, Secretário 
de Diligências, ID n.º 3425223, a contar de 13 de maio de 
2017, equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária 
(PR.00576.00349/2017-7 - Port. 1472/2017).  
CONVERTER 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor THIAGO CRYSIN SANTOS CHEMERIS, Assessor - 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.° 3440451, 
registrada no Boletim n.º 10, publicado no DEMP de 
15/01/2013, referente ao quinquênio de efetividade de 
15/12/2007 a 12/12/2012, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 31/05/2017 – 
PR.01217.00096/2017-7 - Port. 1473/2017).  
DECLARAR ESTÁVEL, ouvida a Comissão de que trata o 
Artigo 41 da Constituição Federal, na forma do Provimento 
27/2016-PGJ: 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00025/2014-0, a contar de 07 de abril de 2017, a 
servidora JASLIN ALEXANDRA SETTIN TAFFAREL, ID n.º 
3890678, no cargo de Agente Administrativo (Port. 
1474/2017).  
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00019/2014-3, a contar de 10 de abril de 2017, a 
servidora ANANDA AGUILAR SOARES COSTA, ID n.º 
3744639, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais (Port. 1475/2017).  
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 05 de junho de 2017, a servidora 
THAYS SALDANHA BUENO, ID n.º 3897397, do cargo em 
comissão de Assessor Especial I, CC-07, deste órgão, em 
virtude de posse em cargo público estadual (Port. 1478/2017).  
CONSIDERAR 
- habilitado para tomar posse, a contar de 24/05/2017, no 
cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, MORGAN 
ADAMI, tendo entrado em exercício em 05/06/2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de junho de 2017. 
FABIANO DALLAZEN, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, 
em exercício. 

      
 

SÚMULA DE ADITAMENTO DE TERMO DE ACORDO 
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROCESSO N.º 4893-09.00/02-7 
 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Hugo José Gino 
Pasquini, matrícula n.º 14951258; OBJETO: substituição de 
veículo, de propriedade do servidor, a ser usado na execução 
de tarefas e serviços no âmbito da Direção-Geral para as 
quais for designado, para o de placas JCH 9030, em 
conformidade com o Provimento n.º 12/2013; DATA DE 
ASSINATURA: 02 de junho de 2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 
de junho de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM N.º 03/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DA INFÂNCIA, JUVENTUDE, 
EDUCAÇÃO, FAMÍLIA E SUCESSÕES cientifica, na forma do 
§ 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01139.00001/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Cruz do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa 
Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Regional de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: APURAR A FALTA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
PARA ALUNOS DA REDE ESTADUAL DO MUNICÍPIO DE 
ENCRUZILHADA DO SUL. INVESTIGADO: Estado do Rio 
Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00712.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca 
D'Alessandro Kosciuk. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. OBJETO: 
investigar ausência ou insuficiência de aplicação dos recursos 
financeiros do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 
(FUNDICA) pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (COMDICA), no município de 
Alegrete.INVESTIGADOS: MUNICÍPIO DE ALEGRETE e 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.136/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Gomes 
Taborda. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: Ofício 
oriundo do 4º Batalhão de Bombeiro Militar, relatando a 
interdição parcial do prédio onde está localizada a EMEI 
Pedacinho de Gente, em Caçapava do Sul.. 
INVESTIGADO(S): Município de Caçapava Do Sul. LOCAL 
DO FATO: Caçapava do Sul. CAO comunicado: CAO DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Outros Procedimentos 
Investigatórios - Procedimento Individual. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00065/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Clarissa Ammélia Simões Machado. CLASSIFICAÇÃO: 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Passo Fundo. OBJETO: OBJETO: Investigar a 
necessidade da atuação do Ministério Público na proteção de 
criança inserida em contexto de extrema negligência familiar. 
INVESTIGADOS(S): Alex do Amaral e Marina Vinhas LOCAL 
DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00900.00048/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 

de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: investigar 
eventual prejuízo ao atendimento prestado pelo Conselho 
Tutelar do Município de São Valentim, em decorrência da 
inadequação da estrutura física e de equipamentos de sua 
sede. INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
São Valentim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01894.000.026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 
Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: Investigar a 
desídia e o não atendimento de requisições do Ministério 
Público por parte da Secretaria de Assistência Social de 
Passa Sete. INVESTIGADO(S): Município de Passa Sete. 
LOCAL DO FATO: Sobradinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01716.000.261/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane 
Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: venda 
de bebidas alcoólicas a menores de idade em eventos 
realizados no Clube Caixeiral. INVESTIGADO(S): Clube 
Caixeiral. LOCAL DO FATO: Arroio Grande. CAO 
comunicado: CAO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01595.000.238/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera Cruz. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 
Apurar a ocorrência de festas "open bar" (com bebida 
alcoólica liberada), com ingresso permitido a adolescentes, 
realizadas no Clube Cultural e Esportivo Vera Cruz. 
INVESTIGADO(S): Clube Cultural e Esportivo Vera Cruz. 
LOCAL DO FATO: Vera Cruz. CAO comunicado: CAO DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01906.000.060/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Teutônia. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jair João Franz. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Teutônia. OBJETO: APURAR A FALTA DE VAGAS 
EM CRECHES PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA. . 
INVESTIGADO(S): MUNICIPIO DE TEUTONIA. LOCAL DO 
FATO: TEUTÔNIA - RS. CAO comunicado: CAO DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00712.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca 
D'Alessandro Kosciuk. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. OBJETO: 
Apurar potencial dano difuso e coletivo aos direitos da infância 
e juventude que advirão de eventual descontinuidade dos 
serviços prestados pelo CEDEDICA. INVESTIGADOS(S): 
Município de Alegrete e Secretaria de Promoção e 
Desenvolvimento Social do Município de Alegrete. LOCAL DO 
FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01748.000.104/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. 
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PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. OBJETO: Denúncia de 
possível irregularidade na formação do Conselho do FUNDEB 
de Morro Reuter.  INVESTIGADO(S): Município De Morro 
Reuter. LOCAL DO FATO: Morro Reuter.. CAO comunicado: 
CAO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01698.000.125/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina 
Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: Anúncio do 
Baile da Favela. INVESTIGADO(S): Bruno Carvalho Sanchez. 
LOCAL DO FATO: Jaguarão. CAO comunicado: CAO DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00099/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Clarissa Ammélia Simões Machado. CLASSIFICAÇÃO: 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Passo Fundo. OBJETO: Objetivo: adequar o 
funcionamento da entidade às normas de proteção da criança 
e do adolescente, em especial às que dizem respeito ao 
consumo de bebidas alcoólicas”. INVESTIGADO(S): Gran 
Palazzo Eventos LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 5 de 
junho de 2017. 
MARIA REGINA FAY DE AZAMBUJA,  
Coordenadora do Cao da Infância, Juventude, Educação, 
Família e Sucessões. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 89/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00784.00034/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Averiguar 
se o Município de Gravataí aderiu ao Programa Federal Crack, 
vencer é possível. INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. 
LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Verificar a 
situação do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas 
com Deficiência, Idosos e seus Familiares (SEAPI). 
INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Averiguar 
as questões de saúde no Relatório de Auditoria nº 10464 do 
SUS em relação à Clínica de Reabilitação Gravataí. 
INVESTIGADO(S): Clínica de Reabilitação de Gravataí Ltda. 
LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00111/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: "verificar as 
condições de acessibilidade e/ou se já estão de acordo com 
as normas que garantem a acessibilidade aos Portadores de 
Deficiência Física e/ou mobilidade reduzida nos 
estabelecimentos comerciais situados na Avenida Brasil, no 
trecho compreendido entre as Ruas General Neto e Teixeira 
Suares, ambos os lados da rua, excetuando-se o Shopping 
Bella Cittá, a UPF Campus III/UPF Idiomas e o Teatro 
Municipal Mucio de Castro e o Museu Histórico Regional e de 
Artes Visuais Ruth Schneider, uma vez que foram instaurados 
expedientes autônomos para tratar da questão de 
acessibilidade". INVESTIGADO(S): a Apurar. LOCAL DO 
FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00112/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: "verificar as 
condições de acessibilidade e/ou se já estão de acordo com 
as normas que garantem a acessibilidade aos Portadores de 
Deficiência Física e/ou mobilidade reduzida nos 
estabelecimentos comerciais e subseção da OAB/RS situados 
na Rua General Neto - no trecho compreendido entre as Ruas 
General Canabarro até a Avenida, ambos os lados da rua". 
INVESTIGADOS(S): a Apurar e Sbseção da OAB/RS. LOCAL 
DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00113/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: "verificar se o 
Teatro Municipal Múcio de Castro e a Academia 
Passofundense de Letras estão em consonância com as 
normas que garantem acessibilidade aos Portadores de 
Deficiência e/ou com mobilidade reduzida". INVESTIGADO(S): 
Município de Passo Fundo. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00114/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: "verificar se as 
instituições religiosas de nossa cidade atendem as normas 
que garantem acessibilidade aos Portadores de Deficiência 
e/ou com mobilidade reduzida". INVESTIGADO(S): Todas As 
Instituições Religiosas Situadas Em Passo Fundo. LOCAL DO 
FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
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PROCEDIMENTO: 00820.00115/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO:"verificar se as 
instituições financeiras de Passo Fundo estão atendendo as 
normas que garantem acessibilidade aos Portadores de 
Deficiência e/ou com mobilidade reduzida". INVESTIGADO(S): 
Todas As instituições Financeiras Particulares Situadas Em 
Passo Fundo. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00116/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: Verificar se o 
Município de Passo Fundo está observando, quando da 
execução do projeto de modificação do passeio público as 
normas que regulam a acessibilidade na Av. Brasil, no trecho 
compreendido entre a Rua Capitão Eleutério e Av. 07 de 
setembro, em Passo Fundo. INVESTIGADO(S): Município de 
Passo Fundo. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00117/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: Verificar se o 
Município de Passo Fundo está observando, quando da 
execução do projeto de modificação do passeio público as 
normas que regulam a acessibilidade na Av. Brasil, no trecho 
compreendido entre o Trevo da São José até a Rua 07 de 
agosto, em Passo Fundo. INVESTIGADO(S): Município de 
Passo Fundo. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00118/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: 
Orientar/recomendar e exigir dos construtores e 
incorporadores do Município de Passo Fundo a observância 
das normas que garantem a acessibilidade aos portadores de 
deficiência física e/ou com mobilidade reduzida quando da 
elaboração e execução de projetos que englobem 
prédios/edificações, sejam elas públicas ou privadas de uso 
coletivo. INVESTIGADO(S): Construtoras e Incorporadoras de 
Passo Fundo. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00119/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Denilson Belegante. OBJETO: Averiguar a 
quantidade de vagas de estacionamento que são, atualmente, 
destinados aos portadores de necessidades especiais, bem 
como de que forma ocorre a fiscalização deste espaço 
público, no Município de Passo Fundo. INVESTIGADO(S): 
Município de Passo Fundo. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
Junho de 2017. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 
CONSELHO SUPERIOR  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
 

AVISO Nº 30/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 13 de Junho de 
2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre indeferimento de instauração de inquérito 
civil, relativo aos fatos a que se referem os seguintes 
expedientes: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO DA 
SILVA VALDEZ: Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 01) Processo 
nº RD.00763.00009/2017: Objeto: email solicitando orientação 
a respeito de perseguição política no trabalho. Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre: 02) Processo nº 
RD.01413.00269/2017: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades, por parte da Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre, na cobrança de IPTU. 03) Processo nº 
RD.01413.00775/2016: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades no Instituto Geral de Perícias no tocante ao 
percebimento de salário de servidor. RELATORA: 
CONSELHEIRA SIMONE MARIANO DA ROCHA: 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí: 04) Processo nº 
RD.00915.00845/2016: Objeto: apurar possível falta de 
acessibilidade à faixa de areia na Beira Mar de Imbé/RS. 05) 
Processo nº RD.00915.00969/2016: Objeto: apurar denúncia 
de inexistência de iluminação pública em frente à residência 
do interessado, mencionando a necessidade de extensão da 
rede elétrica. Local: Tramandaí-RS. RELATOR: 
CONSELHEIRO UBALDO ALEXANDRE LICKS FLORES: 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí: 06) Processo nº 
RD.00783.00383/2016: Objeto: reparação de dano moral e 
supressão de vegetação existente na divisa de imóvel de 
particular, com a solicitação da elaboração de laudo pericial 
pela Fundação Municipal do Meio Ambiente. Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre: 07) Processo nº 
RD.00829.00140/2016: Objeto: apurar notícia de supostas  
irregularidades cometidas por Agente de Fiscalização da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMAM. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 
Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 
Licitatórios: 08) Processo nº RD.01203.00051/2016: Objeto: 
apurar supostas irregularidades na atuação da empresa CIT 
Express Encomendas Ltda., fazendo uso da estrutura da 
empresa Citral S.A., sem a devida contraprestação e sem que 
os pagamentos pelo serviço sejam realizados às estações 
rodoviárias (arts. 27 e 40 da Lei Estadual nº 14.834/2016). 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público de Porto Alegre: 09) Processo nº 
RD.01413.01491/2016: Objeto: apurar supostas 
irregularidades na conduta dos demandados, pertencentes ao 
quadro da FAPERGS, consistentes em atos a fim de 
inviabilizar a citação de demandados na ação judicial n. 
001/1.16.0085808-3. Representante: Sigiloso. Interessado: 



 
 

6 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 06 de junho de 2017. www.mprs.mp.br Edição Nº 2153 

Fapergs - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
Grande do Sul. Representados: Marco Antônio Baldo, Débora 
Fernandes Kubiczewiski, Adriano de Oliveira Burger. Local: 
Porto Alegre. RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS 
VELASQUES: Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 10) 
Processo nº RD.00770.00005/2017: Objeto: denúncia 
referente à instalação de loteamentos residenciais irregulares. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Charqueadas: 11) Processo nº 
PI.00950.00004/2016: Objeto: investigar irregularidades no 
sistema de tratamento de esgoto da Penitenciária Estadual de 
Charqueadas – PEC. Investigados: Município de Charqueadas 
e Estado do Rio Grande do Sul. Local: Complexo Penitenciário 
de Charqueadas, Charqueadas/RS. RELATORA: 
CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Pelotas: 12) Processo nº 
AT.01520.01020/2016: Objeto: solicita orientação para 
solucionar situação em que se inscreveu para receber casas 
populares, porém outras pessoas passaram a sua frente. 
Parte: Requerente: Thais Mattos Gomes. Local: Pelotas/RS. 
RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA MARIA DOBKE: 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 13) Processo 
nº RD.00814.00202/2017: Objeto: cadastro do recurso do 
indeferimento de instauração de Inquérito Civil, 
RD.00814.00135/2017 - Núcleo do Vale dos Sinos do Instituto 
de Arquitetos do Brasil, Departamento do Rio Grande de Sul, 
encaminha informações sobre o mapeamento das áreas de 
riscos elaborado pela UEGRS e Defesa Civil RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Rio Grande: 14) Processo nº 
RD.00852.00051/2017: Objeto: reclamação sobre forma de 
pagamento do IPVA em qualquer banco. Investigado: Estado 
do Rio Grande do Sul. Local: Rio Grande/RS. RELATOR: 
CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Casca: 15) Processo nº RD.00746.00322/2016: Objeto: 
reclamação acerca da utilização indevida de recursos para 
implementação de centro turístico e museu municipal. Local: 
Município de Nova Araçá. Partes: Maria de Lourdes 
Andreazza (reclamante) e Município de Nova Araçá 
(investigado). Fica facultado às associações legitimadas 
apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 
dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 
caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
junho de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 
 

AVISO Nº 33/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 13 de Junho de 
2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 
DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 01) 
Processo nº IC.01202.00031/2015: Objeto: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de problemas de 
mobilidade urbana, tendo em vista os congestionamentos nos 
dias de eventos musicais na FIERGS, localizada na Av. Assis 
Brasil, nº 8787, nesta Capital. Investigado: FIERGS. 
Interessada: Coletividade. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 02) Processo 
nº IC.00737.00012/2013: Objeto: investigar a falta de vários 
objetos que compõem o patrimônio da Secretaria Municipal da 
Assistência Social e Habitação de Canela, os quais constavam 
na administração anterior como estando depositados na 
referida Secretaria. Investigado: Município de Canela. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Farroupilha: 03) Processo nº 
IC.00771.00008/2017: Objeto: descrição não informada. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Frederico Westphalen: 04) Processo nº 
IC.00775.00028/2014: Objeto: descrição não informada. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Giruá: 05) Processo nº IC.00781.00038/2010: 
Objeto: apurar corte seletivo de 14 árvores em área de 
preservação permanente próximo de córrego de água, e uso 
de fogo em área de 3.400m², sem licença da autoridade 
competente, na Localidade de São Paulo das Tunas, interior 
de Giruá - RS, sendo investigado Ilvo Zilke. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Guaporé: 06) Processo nº IC.00788.00049/2012: Objeto: 
aferir da qualidade no serviço prestado pela RGE - Rio Grande 
Energia na cidade de Guaporé, devido às frequentes 
interrupções no fornecimento de energia elétrica. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Josiane 
Superti Brasil Camejo: 07) Processo nº 
IC.00933.00002/2006: Objeto: degradação do Meio Ambiente 
junto à Estrada de Serra Grande, interior de Igrejinha, por 
meio da supressão de vegetação e movimento de materiais 
junto ao solo, caracterizando eventual atividade mineradora. 
08) Processo nº IC.00933.00018/2015: Objeto: apurar possível 
dano ambiental decorrente da criação de suínos em área 
urbana, sem licenciamento ambiental. Investigado: Noroly da 
Rocha. Local: Igrejinha/RS. 09) Processo nº 
IC.00933.00048/2011: Objeto: terraplanagem e aterro, bem 
como canalização de águas, sem o devido licenciamento 
ambiental. Local: RS-115, Nº 4725, Bairro Casa de Pedra, 
Igrejinha/RS. Investigados: Marcelo Consoni de Paiva e 
Rodrigo Consoni de Paiva. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Novo Hamburgo: 10) Processo nº IC.00814.00065/2016: 
Objeto: acompanhar o pedido de demolição do imóvel 
localizado na Rua São Luiz Gonzaga, n.º 1152, formulado pela 
Sra. Berenice Gehlen Adams, imóvel de possível valor 
histórico. Local: Rua São Luiz Gonzaga, n.º 1152, Novo 
Hamburgo. Investigado: a apurar. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 11) Processo nº 
IC.00820.00167/2016: Objeto: apurar a forma como o 
Município vem fiscalizando as empresas contratadas por meio 
dos Pregões Eletrônicos 54/2015 e 58/2015, relativos à 
terceirização de mão de obra. Encaminhado por Promotor 
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de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Passo 
Fundo: 12) Processo nº IC.00820.00250/2008: Objeto: 
verificar regularidade do funcionamento da Escola de 
Educação Infantil Osório Cardoso Teixeira. Encaminhado por 
5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 13) Processo nº 
IC.00821.00009/2016: Objeto: adequar o funcionamento do 
estabelecimento moinho às normas de proteção da criança e 
do adolescente quanto à proibição do consumo de bebidas 
alcoólicas. Investigado: Lucas Grazziotin ME – Moinho. 
Local: Passo Fundo - RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Restinga Seca: 14) 
Processo nº IC.00851.00008/2015: Objeto: apurar ilegalidades 
e eventuais atos de improbidade administrativa na contratação 
de empresa para a realização de concurso público para o 
cargo de Assistente Legislativo da Câmara Municipal de 
Vereadores de Restinga Sêca, no ano de 2015. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ronda Alta: 15) Processo nº 
IC.00946.00045/2011: Objeto: abertura de 421 metros de 
valas, em APP, sem licença, e a existência de açude não 
licenciado. Local: Linha São Sebastião, em Ronda Alta. 
Investigado: Eny Fiorentin. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 
16) Processo nº IC.00856.00027/2016: Objeto: apurar 
eventual ocorrência de dano ambiental por ampliação de 
barragem e corte de vegetação nativa sem o devido 
licenciamento ambiental na Granja Santa Clara, localizada no 
Campo Seco, em Rosário do Sul. Parte: Itamar Luiz 
Mozzaquatro. Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Santa Maria: 17) Processo nº IC.00864.00192/2009: Objeto: 
possível irregularidade no desvio de função de servidora. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Lourenço do Sul: 18) Processo nº 
IC.00893.00019/2014: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades por parte da Empresa Frigorífero Coqueiro 
Ltda, representada por Luiz Roberto Saafeld, a qual estaria 
em tese, atuando em desacordo com a Licença de Operação, 
no 5º Distrito de São Lourenço do Sul/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 
19) Processo nº IC.00909.00018/2015: Objeto: relato de 
situação de precariedade no atendimento do serviço de 
ambulância no Município de Selbach. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 
20) Processo nº IC.00911.00020/2015: Objeto: atividade sem 
o devido licenciamento ambiental. Investigado: Município de 
Taquara, com sede administrativa na Rua Tristão Monteiro, nº 
1278, Centro, Taquara/RS. Investigado: Bom Pastor Venda e 
Locação de Jazigos Ltda - EPP. Local: Rua 13 de maio 
(cemitério municipal) Taquara/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente 
Portela: 21) Processo nº IC.00913.00041/2012: Objeto: 
improbidade administrativa na Câmara de Vereadores de 
Barra do Guarita/RS. Local: Barra do Guarita/RS. 22) 
Processo nº IC.00913.00042/2012: Objeto: improbidade 
administrativa na Câmara de Vereadores de Barra do 
Guarita/RS. Local: Barra do Guarita/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 
23) Processo nº IC.00914.00079/2016: Objeto: irregularidades 
na Construção do Edifício Capadócia, em desacordo com o 
Plano Diretor. Investigado: Neoincorp Incorporadora Ltda. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Tramandaí: 24) Processo nº 
IC.00915.00066/2016: Objeto: Investigar dano à tutela coletiva 
dos consumidores decorrente de prática abusiva prevista no 
art.39, inciso VIII, da Lei 8.078/90 pela colocação no mercado 
de consumo de produto impróprio ao consumo (art.18, 
parágrafo sexto, da Lei 8.078/90) consistente nas 
irregularidades descritas no Auto de Infração nº 36/2016 da 
Vigilância Sanitária Estadual. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Triunfo: 25) Processo 
nº IC.00918.00030/2015: Objeto: apurar dano ambiental 
referente a extração de produto mineral (terra) sem possuir 
licença ambiental e sem registro do DNPM. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 
Cruz: 26) Processo nº IC.00928.00016/2016: Objeto: apurar 
eventual ato de improbidade administrativa consistente, em 
tese, em enriquecimento ilícito e violação aos princípios da 
administração pública, por parte de Francisco Roque da Silva, 
conforme Processo Administrativo Especial 35/2015, da 
Prefeitura de Vera Cruz-RS. RELATOR: CONSELHEIRO 
UBALDO ALEXANDRE LICKS FLORES: Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre: 27) Processo nº IC.00832.00282/2014: Objeto: apurar 
falhas na prestação de serviços de fisioterapia nas Unidades 
de Tratamento Intensivo - UTI, decorrentes de 
descumprimento da Resolução RDC nº 07/2010 da ANVISA. 
28) Processo nº IC.00832.00421/2014: Objeto: investigação 
acerca da comercialização de produto impróprio (leite). 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
Meio Ambiente de Porto Alegre: 29) Processo nº 
IC.00833.00069/2014: Objeto: poluição sonora causada pelo 
estabelecimento denominado Lancheria Mauro Lanches, na 
Rua Encantadora 184, Bairro São José, Porto Alegre. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público de Porto Alegre: 30) Processo nº 
IC.00829.00095/2014: Objeto: investigar o cumprimento das 
recomendações feitas no Relatório Técnico de Inspeção do 
Conduto Forçado Álvares Chaves. Local: Porto Alegre. 
Representante: Ministério Público. Representado: 
Departamento de Esgotos Pluviais - DEP. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre: 31) Processo nº IC.01128.00043/2016: Objeto: 
averiguar a qualidade do atendimento prestado aos usuários 
na ESF IAPI, situada no Centro de Saúde IAPI. 32) Processo 
nº IC.01128.00044/2014: Objeto: averiguar supostas 
irregularidades no funcionamento da ILPI Maria Inês da Rosa 
Santos (Recanto Legal), Estrada Varejão, 5.165, LAMI, nesta 
capital. 33) Processo nº IC.01128.00073/2016: Objeto: 
averiguar supostas irregularidades nas condições de 
atendimento e funcionamento da ILPI Associação de 
Assistência Social dos Amigos de Santo Antônio. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Execução 
Criminal de Porto Alegre: 34) Processo nº 
IC.01217.00030/2014: Objeto: (PEAR) - ausência de 
assistência educacional ( art. 11, IV, da LEP) na Penitenciária 
Estadual de Arroio dos Ratos. Encaminhado por Promotoria 
de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 
35) Processo nº IC.01202.00029/2015: Objeto: investigar 
potencial infração à ordem urbanística em razão de suposto 
estacionamento irregular em área pública na Rua Dona Laura, 
ao lado do n.º 646, nesta Capital. Investigado: Clube Caixeiros 
Viajantes. Interessada: Coletividade e Fabrício Baldo 
Faerman. Encaminhado por Promotoria de Justiça 
Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 
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Crimes Licitatórios: 36) Processo nº IC.01203.00013/2016: 
Objeto: possíveis irregularidades no Contrato da Corsan nº 
203/2008, firmado com a Empresa Ensitec Tecnologia, cujo 
objeto é a prestação de serviços de telemetria para leitura de 
hidrômetros. Representante: Sindicato dos Trabalhadores em 
Saneamento do Estado do Rio Grande do Sul - Sindiágua 
(entidade sindical, na forma de associação). Representado: 
Companhia Riograndense de Saneamento Corsan. Local: 
Porto Alegre. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Agudo: 37) Processo nº 
IC.00710.00014/2014: Objeto: apuração de dano ambiental 
pelo uso irregular de agrotóxicos por aviação agrícola no 
Município de Agudo. Local: Localidade de Rincão do Pinhal, 
interior de Agudo/RS. Investigado: Empresa Bolzaer Aviação 
Agrícola Ltda. Representantes: Adriana Bley e Gilmar Augusto 
Bley. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Arroio do Meio: 38) Processo nº 
IC.00715.00010/2015: Objeto: ocorrência de irregularidades 
na Secretaria da Saúde do Município de Arroio do Meio, 
consistente na utilização de cargos em comissão em desvio 
de função para exercício de atribuições de cargos de carreira, 
a citar: técnicos de enfermagem. Local: Município de Arroio do 
Meio. 39) Processo nº PI.00715.00012/2016: Objeto: autuado 
para apurar indícios da prática de ato de improbidade 
administrativa por parte do Vice-Prefeito de Arroio do Meio. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Arroio do Tigre: 40) Processo nº 
IC.00936.00005/2015: Objeto: apurar possível ocorrência de 
loteamento irregular no município de Estrela Velha. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Bagé: 41) Processo nº 
IC.00718.00116/2014: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades na forma de contratação dos monitores do 
estacionamento rotativo de Bagé/RS. Investigado: Município 
de Bagé/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 
42) Processo nº IC.00722.00049/2013: Objeto: averiguar delito 
ambiental por exercer atividade de fabricação de artefatos de 
madeira sem Licença de Operação. Investigado: Tarugos 
Artefatos de Madeira Ltda. Local do Fato: Estrada para Linha 
Eulália, Bento Gonçalves/RS. 43) Processo nº 
IC.00722.00069/2011: Objeto: averiguar atividade de 
metalurgia sem licenciamento ambiental. Investigado: LR 
Metalúrgica Ltda. Local: Rua Arlindo Baccin, 290 - Linha 
Zemith, Bento Gonçalves. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Camaquã: 44) Processo nº IC.00732.00017/2009: Objeto: 
apurar possível dano ambiental decorrente de barramento e 
desvio do leito do Arroio Velhaco, sem licença ambiental, 
tendo como investigados Lisiane Cardoso Garcia, Paulo 
Gonsaga Daneberg e Município de Camaquã, em 
Camaquã/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Canela: 45) Processo nº 
IC.00737.00040/2014: Objeto: investigar as circunstâncias nas 
quais a marca Sonho de Natal Canela ligada ao evento de 
mesmo nome realizado no Município de Canela há 24 anos foi 
oferecida à penhora perante a Justiça do Trabalho. 
Investigado: APEC Associação Pró-Eventos de Canela/RS. 
Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Capão da Canoa: 46) Processo nº 
IC.00949.00177/2013: Objeto: averiguar falta de pavimento, 
arruamento e iluminação da Rua paralela ao Condomínio 
Playa Vista no lado Sul, que dá acesso ao mar, no Município 

de Xangri-Lá. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 47) Processo nº 
IC.00742.00033/2011: Objeto: apurar eventual dano ambiental 
por poluição sonora em razão das atividades desenvolvidas 
pelos investigados, produzindo ruídos acima do nível permitido 
para o horário e local, e possíveis riscos à segurança dos 
frequentadores do local, haja vista falhas estruturais existentes 
no prédio e ausência de Plano de Prevenção e Combate 
contra Incêndio (PPCI) aprovado pelo Corpo de Bombeiros, 
em estabelecimentos localizados na Rua Ernesto Alves, n.º 
318, Centro, Carazinho/RS. Investigados: Clube Caixeiral; 
Elemar Horst Schubert; Guilherme Irineu Drey e Vera Marli da 
Cruz Marques. Local: Carazinho/RS. 48) Processo nº 
IC.00743.00027/2015: Objeto: investigar eventual dano 
ambiental por abuso de sinais sonoros decorrentes de festas, 
à Rua 1° de Maio, 51, Centro, Carazinho/RS. Investigado: 
Michel Dreifke. Representante: Francisco Rafael de Barros. 
Local: Carazinho/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 
do Sul: 49) Processo nº IC.00748.00153/2016: Objeto: 
deficiências na manutenção da pavimentação e da sinalização 
da ERS-122 (Rodovia Sinval Guazzelli), no trecho 
compreendido entre o Km 80,04 e o Km 86,30. Local: Caxias 
do Sul/RS. Partes: (Investigado) Empresa Gaúcha de 
Rodovias S/A - EGR; (Representante) de ofício. Local: Caxias 
do Sul - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Cerro Largo: 50) Processo nº 
IC.00751.00006/2010: Objeto: apuração de dano ambiental 
resultante do exercício irregular de atividade de marcenaria, 
sem licença do órgão ambiental competente, fato ocorrido na 
Rua Rui Barbosa, 830, Roque Gonzales/RS, figurando Derli 
Hilbig como investigado. 51) Processo nº 
IC.00751.00017/2015: Objeto: investigar possíveis danos 
ambientais decorrentes da ação de impedir dificultar a 
regeneração natural da vegetação, mediante intervenção 
humana e animal, em Áreas de Preservação Permanente do 
Lago da Usina Ijuí Energias, localizado na Linha São José, 
interior do Município de Salvador das Missões/RS. 
Investigados: Carlos Luis Mallmann. Local: Linha São José, 
interior, município de Salvador das Missões/RS. 52) Processo 
nº IC.00751.00034/2016: Objeto: investigar possíveis danos 
ambientais decorrentes do ato de pescar em período no qual a 
pesca é proibida, na Bacia do Rio Uruguai. 53) Processo nº 
IC.00751.00037/2014: Objeto: investigar possíveis danos 
ambientais decorrentes da poda drástica em árvores de 
ornamentação em via pública no Município de Roque 
Gonzales/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito: 54) 
Processo nº IC.00759.00007/2014: Objeto: apurar possível 
irregularidade no uso de veículo vinculado ao CAPS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Eldorado do Sul: 55) Processo nº 
IC.01232.00001/2014: Objeto: verificar possíveis 
irregularidades na construção da Unidade Básica de Saúde do 
Bairro Centro Novo, localizada na Rua Vacaria s/n.º, esquina 
com a Rua Montenegro, em Eldorado do Sul. Investigado: 
Município de Eldorado do Sul. Local: Eldorado do Sul. 56) 
Processo nº IC.01232.00015/2013: Objeto: apurar a existência 
de contratações temporárias em desacordo com as exigências 
legais no Poder Executivo do Município de Eldorado do Sul. 
Investigado: Município de Eldorado do Sul. Local: Eldorado do 
Sul. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 57) 
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Processo nº IC.00762.00014/2011: Objeto: apurar o exercício 
irregular de atividade de suinocultura sem licença ambiental, 
com lançamento de efluentes não tratados ao solo e em 
recurso hídrico, fato constatado na Linha Vendrame, município 
de Mariano Moro (RS), no dia 08 de novembro de 2010, 
devendo constar como investigado Vilmar Vendrame. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Erechim: 58) Processo nº 
IC.00762.00006/2016: Objeto: apurar eventual lesão aos 
direitos coletivos da infância no âmbito do Município de 
Erechim em decorrência de possíveis irregularidades na 
estrutura de recursos humanos da Escola de Educação Infantil 
Favo de Mel, com sede na Rua Alemanha, n.º 796, Centro, 
nesta Cidade, tendo como investigada a Escola de Educação 
Infantil Favo de Mel, e, como representante, o Sr. Neimar 
Borre. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Espumoso: 59) Processo nº 
IC.00765.00029/2013: Objeto: danos ambientais contra a flora 
por destruição de árvores nativas e exóticas, dentro e fora de 
área de preservação permanente, sem autorização do órgão 
ambiental competente. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de General Câmara: 60) 
Processo nº IC.00778.00002/2016: Objeto: averiguar eventual 
irregularidade em instituição de atendimento. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Gramado: 61) Processo nº IC.00782.00025/2012: Objeto: 
desvio de valores da ACTG na aquisição de bens e serviços 
para terceiros. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 62) 
Processo nº IC.00783.00060/2015: Objeto: apurar eventual 
vício em bicos de combustíveis de bombas de abastecimento 
do estabelecimento BLG Comercial de Combustíveis Ltda., 
localizado na Rua Jorge Amado, n.º 807, Santa Cruz, em 
Gravataí/RS, com o consequente fornecimento de combustível 
em volume inferior ao registrado nos respectivos 
equipamentos. 63) Processo nº IC.00783.00306/2013: Objeto: 
apurar a falta de manutenção da Rua Livramento, bairro 
Morada do Vale II, neste Município, bem como esgoto a céu 
aberto no local. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Guaporé: 64) Processo nº 
IC.00788.00053/2012: Objeto: trata-se de termo de 
declarações prestadas por José Antônio Gheller, dando conta 
de que a empresa Sulmaq Industrial Microfusão possui 
equipamentos que fazem barulho acima do permitido em lei. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Jaguarão: 65) Processo nº 
IC.00798.00011/2014: Objeto: descrição não informada. 66) 
Processo nº IC.00798.00013/2015: Objeto: irregularidades na 
construção de um muro na Santa Casa de Misericórdia de 
Jaguarão. 67) Processo nº IC.00798.00031/2015: Objeto: 
investigar eventual ato de improbidade administrativa pelos 
administradores da Santa Casa de Caridade de Jaguarão. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Júlio de Castilhos: 68) Processo nº 
IC.00800.00008/2014: Objeto: investigar supostas 
irregularidades nos pregões presenciais 15/2013 e 07/2014, 
uma vez que o vencedor do certame, aparentemente, não 
cumpre as condições do edital. Investigado: município de 
Pinhal Grande. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos: 69) Processo 
nº IC.00807.00002/2016: Objeto: dano ao meio ambiente 
decorrente de descarte irregular de animais (suínos) mortos e 
jogados a céu aberto, fora da composteira, em desacordo com 

a licença de operação Nº 04/2015. Investigado: Alex Gambeta. 
Local: Linha Crestane, interior, Maximiliano de Almeida-RS. 
70) Processo nº IC.00807.00013/2009: Objeto: apurar 
irregularidades técnico-sanitárias. Investigado: Hospital de 
Clínicas Marcelinense Ltda. Local: Rua Dr. João da Silveira, 
nº. 258, centro, Município de Marcelino Ramos, RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 71) Processo 
nº IC.00814.00080/2016: Objeto: apurar possíveis atos de 
abuso e maus-tratos contra animais da espécie canina na Rua 
Costa Rica, n.º 30, em Novo Hamburgo. Local: Rua Costa 
Rica, n.º 30, Novo Hamburgo. Investigado: Bruna de Melo da 
Silva. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Osório: 72) Processo nº 
IC.01211.00004/2009: Objeto: abandono de prédio público, 
localizado junto à BR 101, em Osório, de responsabilidade do 
Executivo Municipal de Osório. Encaminhado por 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Pelotas: 73) Processo nº IC.00825.00019/2016: Objeto: 
investigar possível negligência do Hospital Santa Casa de 
Misericórdia de Pelotas/RS, consistente no fato de não prestar 
medicamentos em detrimento do sofrimento de pacientes lá 
internados. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 74) Processo 
nº IC.00888.00036/2012: Objeto: exigir do município 
providências quanto à zeladoria das escolas municipais. 75) 
Processo nº IC.01134.00001/2016: Objeto: investigar o 
cumprimento e/ou atendimento integral, pela Escola Eraldo 
Giacobbe - SESI Pelotas das medidas administrativas 
adotadas pelo CEEd em relação a irregularidades constatadas 
naquele educandário. Local: Pelotas/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Piratini: 
76) Processo nº IC.00828.00013/2013: Objeto: investigar a 
qualidade do serviço do sistema de telefonia móvel no 
município de Piratini. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rio Pardo: 77) 
Processo nº IC.00855.00048/2013: Objeto: visa apurar 
irregularidades na prestação de serviço de transporte escolar 
pelo Município de Rio Pardo (RS). Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda 
Alta: 78) Processo nº IC.00946.00029/2014: Objeto: atividade 
de oficina mecânica, sem licença do órgão ambiental 
competente. Investigado: Ederson Bertuoli. Local: Ronda 
Alta/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 79) Processo nº 
IC.00856.00008/2014: Objeto: apurar possível dano 
ambiental, consistente na criação de animais suínos, sem 
autorização do órgão ambiental competente, na Estrada 
Municipal N.º 51, 5º Distrito – Campo Seco, em Rosário do 
Sul/RS. Parte: Ildo José Spanevello. Local: Rosário do Sul/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Sananduva: 80) Processo nº 
IC.00857.00038/2013: Objeto: poluição através do 
abastecimento de pulverizador em área de preservação 
permanente, sem licença ambiental. Local: Secção Fracasso, 
Ibiaçá - RS. Investigado: Ulisses Negri. Requerente: Patram – 
Lagoa Vermelha. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 
81) Processo nº IC.00865.00009/2014: Objeto: verificação do 
licenciamento do supermercado (já em funcionamento) e do 
posto de combustível (a ser implantado), em Santa Maria. 
Investigado: WMS Supermercados do Brasil Ltda. 82) 
Processo nº IC.00865.00022/2013: Objeto: investigar a prática 



 
 

10 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 06 de junho de 2017. www.mprs.mp.br Edição Nº 2153 

de maus tratos em animais domésticos. Investigados: 
Andreves Schimitz de Oliveira, André Schmitz de Oliveira e 
Luiz Carlos Cardoso de Oliveira. Local: Quadra 78, casa 14, 
Bairro Tancredo Neves, Santa Maria-RS. 83) Processo nº 
IC.00865.00040/2013: Objeto: investigar dano ambiental 
decorrente da realização de serviços florestais sem a devida 
autorização do órgão competente. Local: Rua Silva Jardim, Nº 
2740, Santa Maria - RS. Investigados: Fernandes 
Agropecuária Ltda, Volnei Bettin. 84) Processo nº 
IC.00865.00104/2012: Objeto: investigar poluição sonora e 
ambiental causada por marmoraria. Local: Bairro São José, 
Santa Maria. Investigado: Alexande Pereira Righi. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 85) Processo nº 
IC.00872.00011/2015: Objeto: verificar a ocorrência de dano 
ambiental, consistente na aplicação de veneno secante e 
depósito de frascos de veneno, óleo lubrificante, restos de 
computador, placas de sinalização e ferros, entre outros, 
diretamente no solo. Local: RS 218, Km 14, Lajeado das 
Pombas, Interior de Santo Ângelo-RS. Investigado: Elcio 
Ricardo Lunardi. 86) Processo nº IC.00872.00077/2012: 
Objeto: aferir eventual dano ambiental oriundo da deposição 
irregular de resíduos em área de preservação permanente. 
Local: terreno localizado ao lado da Borracharia Barrichello, 
próximo ao Rio Itaquarinchim, RS 344, nesta cidade. 
Investigados: Vilmar Goi e Sabrina Borchatt da Silva. 87) 
Processo nº PI.00872.00038/2016: Objeto: verificar a 
regularidade das atividades desenvolvidas pela empresa Bella 
Cidade Remoção de Resíduos LTDA e da Empresa Reciclar 
S/A. Local: Rua Tiradentes, nº 1413, Centro e ERS 344, Km 
97, ambas em Santo Ângelo, respectivamente. Investigado: 
Bella Cidade Remoção de Resíduos Ltda e Reciclar S/A. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Santo Ângelo: 88) Processo nº 
IC.00873.00011/2016: Objeto: possíveis irregularidades na 
Unidade de Tratamento Intensivo do Hospital da Unimed de 
Santo Ângelo/RS. Parte: Hospital da Unimed de Santo 
Ângelo/RS. Local: Santo Ângelo/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santo Ângelo: 89) Processo nº 
IC.00872.00185/2010: Objeto: verificação da existência e 
adequação dos serviços do SUAS, CRAS e CREAS em Santo 
Ângelo, para melhoria do atendimentos de crianças, 
adolescentes, gestantes e suas famílias, tendo como 
investigado o Município de Santo Ângelo. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
José do Ouro: 90) Processo nº IC.00889.00042/2008: Objeto: 
dano ao meio ambiente, em razão da obra violar a Resolução 
N.º 369 do CONAMA e o TAC firmado nos autos do 
expediente N.º04/2003. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 
91) Processo nº IC.00891.00007/2014: Objeto: investigar a 
denúncia de graves problemas na Central Municipal de 
Marcação de Consultas do Município de São Leopoldo. 
Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de São Leopoldo: 92) Processo nº 
IC.00891.00016/2015: Objeto: irregularidades na unidade de 
ensino visconde de São Leopoldo - Escola Agrícola. 93) 
Processo nº IC.00891.00029/2015: Objeto: inobservância do 
regimento interno pelo Presidente da Câmara de Vereadores 
ao nomear e exonerar consultores e assessores jurídicos. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Sapiranga: 94) Processo nº 

PA.00901.00168/2013: Objeto: apurar o cumprimento da 
carga horária de trabalho realizada pelo Dr. Leonardo Millius 
no Posto de Saúde Amaral Ribeiro. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Soledade: 95) Processo nº IC.00907.00007/2015: Objeto: 
apurar possível dano ambiental decorrente de poluição 
hídrica, com a morte de peixes, decorrente de lançamentos de 
dejetos que contaminam a água, atividade potencialmente 
poluidora, sem o devido licenciamento ambiental e/ou fora dos 
padrões da Licença n° 015/2013. Investigado: Onillo Fiorentin. 
Local: Rua Mathias Feil, s/n, Município de São José do Herval. 
96) Processo nº IC.00907.00029/2012: Objeto: apurar dano 
ambiental ocasionado pela supressão irregular de mata nativa, 
sem autorização do órgão ambiental competente. Local: 
Localidade de Boqueirão do Butiá, Município de Soledade/RS. 
Investigado: município de Soledade. 97) Processo nº 
IC.00907.00030/2009: Objeto: execução de atividade de lazer 
instalada em APP sem licença ambiental do órgão 
competente. Local: BR386, Km 229, Soledade/RS. 
Investigado: Kaissar Mansour. Local: Soledade/RS. 98) 
Processo nº IC.00907.00035/2009: Objeto: apurar depósito de 
produto vegetal nativo e empreendimento sem licença 
ambiental. Local: BR386, KM 245, Botucaraí - Soledade, RS. 
Investigado: Madeireira Santa Rita LTDA. 99) Processo nº 
IC.00907.00069/2013: Objeto: apurar possíveis danos 
ambientais decorrentes do ato de impedir e dificultar a 
regeneração de vegetação nativa. Investigado: Pascoino 
Lupatini. Local: Linha São Tomé, Município de Soledade/RS. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara: 100) Processo nº 
IC.00911.00125/2007: Objeto: possíveis irregularidades no 
estabelecimento de cuidado a idosos denominado "Lar Novo 
Lar". Investigado: Lar Novo Lar, estabelecido na Av. Sebastião 
Amoretti, 2969, Cruzeiro do Sul, Taquara/RS. Local: 
Taquara/RS. 101) Processo nº PA.00911.00035/2016: Objeto: 
acompanhamento da atuação da Vigilância Sanitária em 
Alimentação, no município de Rolante/RS. Investigado: 
Vigilância Sanitária de Rolante, estabelecida na Rua 
Conceição, 702, Rolante/RS. Local: Rolante/RS. 102) 
Processo nº PA.00911.00036/2016: Objeto: acompanhamento 
da atuação da Vigilância Sanitária em Alimentação no 
município de Riozinho/RS. Investigado: Vigilância Sanitária de 
Riozinho, estabelecida na Rua Guerino Pandolfo, 580, 
Riozinho/RS. Local: Riozinho/RS. 103) Processo nº 
PI.00911.00060/2010: Objeto: verificar denúncia de abandono 
de idosos em casa sem o mínimo necessário, inclusive sem 
alimentação. Investigado: Lar Clandestino. Local: Rua Jose 
Bangel, Bairro Cruzeiro do Sul, Taquara/RS. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tenente Portela: 104) Processo nº IC.00913.00019/2010: 
Objeto: situação atual de serviços terceirizados e previsão de 
concurso público. Local: Tenente Portela/RS. Partes: 
Município de Tenente Portela/RS. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 
105) Processo nº IC.00914.00027/2016: Objeto: apurar 
eventual ato de improbidade administrativa decorrente de falsa 
declaração à Brigada Militar de inaptidão ao trabalho, com 
obtenção de licença para tratamento de saúde e percepção 
regular de vencimentos, embora mantida aptidão física. 106) 
Processo nº IC.00914.00057/2013: Objeto: atos de 
improbidade administrativa, por ofensa aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, em função de irregularidades nas licitações para 
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prestação de serviços de vigilância e segurança pela 
Prefeitura Municipal de Torres, nos anos de 2005 a 2012. 
Investigado: João Alberto Machado Cardoso. Representante - 
DELTASERV Segurança Eletrônica. Local - Torres - RS. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí: 107) Processo nº 
PI.00915.00112/2016: Objeto: apurar a omissão na 
fiscalização do estabelecimento Ronaldo Inacio BAR - ME 
(Summer Shopping), situado na Av. Emancipação n.º 571, 
Bairro Centro, em Tramandai. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Tramandaí: 108) 
Processo nº IC.00915.00034/2013: Objeto: investigar 
denúncia de superfaturamento e falta de licitação na 
contratação de shows, na programação verão 2011, pelo 
município de Cidreira. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio: 109) 
Processo nº PI.00916.00019/2016: Objeto: averiguação de 
informação da Diretoria de Fundos e Benefícios do Ministério 
da Educação acerca da aplicação a menor do FUNDEB em 
MDE, que não seja remuneração do magistério, em 
desobediência aos artigos 60, inciso XII, ADCT e 22 da Lei n 
11.494/2007. Investigado: Prefeitura Municipal de Nova 
Candelária. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Passos: 110) Processo nº 
IC.00917.00037/2016: Objeto: apurar irregularidades 
praticadas na Secretaria de Saúde do município de Bom 
Progresso. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Passos: 111) Processo nº 
IC.00917.00002/2016: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente da utilização de um forno de carvão, sem 
autorização do órgão ambiental competente. Investigado: 
Eliceu Mariano Miguel. Local: Rua Prudente Costa, nº 90, 
Padre Gonzáles, no Município de Três Passos/RS. 112) 
Processo nº IC.00917.00018/2012: Objeto: apurar possível 
dano ambiental, decorrente de corte raso de vegetação nativa, 
com uso de máquina agrícola, sem autorização de autoridade 
competente. Município de Bom Progresso. Parte: Hilton 
Lange. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Triunfo: 113) Processo nº 
IC.00918.00008/2014: Objeto: apurar danos ambientais 
referentes à produção de carvão vegetal na localidade de 
Morro do Marinheiro, zona rural deste município, sem possuir 
licença dos órgãos ambientais competentes, conforme 
Relatório de Ocorrência Ambiental nº64/3/2/1ºBABM/2013. 
114) Processo nº IC.00918.00010/2013: Objeto: investigar a 
ocorrência de dano ambiental – poluição por emissão 
atmosférica em decorrência da queima incompleta de 
hidrocarbonetos nas tochas gerando fumaça preta por um 
período aproximado de 6 horas, formando uma pluma visível 
desde o Polo Petroquímico até as cercanias do município de 
Cachoeirinha. Investigado: Braskem S/A. Local: Triunfo, RS. 
115) Processo nº IC.00918.00026/2015: Objeto: apurar dano 
ambiental referente ao corte de vegetação em estágio inicial 
de regeneração, fora de APP, sem a devida licença ambiental. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Uruguaiana: 116) Processo nº 
IC.00922.00069/2013: Objeto: apurar as condições sanitárias 
e de regularidade dos estabelecimentos comerciais que 
comercializam produtos odontológicos em Uruguaiana. 
Investigado: Sandra Luzia Coronel Carneiro - ME. Local: 
Município de Uruguaiana. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Veranópolis: 117) 
Processo nº IC.00929.00057/2014: Objeto: descumprimento 

de contrato das obrigações assumidas no contrato nº 
131/2009 (Construção da Escola Municipal de Educação 
Infantil Irmã Laura). Investigada: GB & GB Construções Ltda. 
Local: Rua Clara Schmitz, Bairro Renovação, Veranópolis, RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Viamão: 118) Processo nº 
IC.00930.00011/2016: Objeto: dano à tutela coletiva do 
consumidor consistente na oferta, em 24 de fevereiro de 2015, 
em estabelecimento comercial situado na Rua Telmo Godoy 
Pinto, nº 129, loja 03, Bairro Tarumã, em Viamão/RS, de 
cosméticos e medicamentos impróprios ao consumo em razão 
de prazos de validade vencidos e fracionamentos irregulares 
de medicamentos. Investigado: Norma dos Santos Ribeiro. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Viamão: 119) Processo nº 
IC.00931.00058/2012: Objeto: investigar irregularidades nas 
cobranças de cirurgias realizadas pelo Instituto de Cardiologia 
- Hospital de Viamão no período de setembro a 
dezembro/2010. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 120) 
Processo nº IC.00930.00041/2015: Objeto: apurar a colocação 
de crianças e/ou adolescentes em situação de risco pela 
ausência de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio 
(APPCI), em relação ao estabelecimento Centro Cultural Vila 
Sampaio, localizado na Rua Professor Mário A. Sampaio, nº 
1045, Bairro São Lucas, em Viamão/RS. Investigado: Centro 
Cultural Vila Sampaio. RELATOR: CONSELHEIRO RENATO 
VINHAS VELASQUES: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 121) 
Processo nº IC.00833.00047/2013: Objeto: poluição 
atmosférica referente ao Clube Sabi, na Rua Engenheiro 
Parreira, 50, Bairro Ipanema. Encaminhado por Promotoria 
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 
Alegre: 122) Processo nº IC.00829.00037/2014: Objeto: 
ilegalidade na concessão e no uso de área pública pela lei 
10.400/2008. Local: Porto Alegre. Representante: Adalberto 
Fossa Pinto. Representados: Sport Club Internacional e 
Município de Porto Alegre. 123) Processo nº 
IC.00829.00065/2013: Objeto: eventual descumprimento de 
cláusulas do termo de permissão de uso parcial do Auditório 
Araújo Vianna. Local: Porto Alegre. Representante: Vereadora 
Sofia Cavedon. Investigados: Município de Porto Alegre e 
Opus Assessoria e Promoções Artísticas Ltda. Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre: 124) Processo Nº 
IC.01128.00107/2015: Objeto: investigar irregularidades da 
ILPI Associação Congregação de Santa Catarina, localizada 
na Rua Clemente Pinto, Nº 939, Bairro Teresópolis, nesta 
capital. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 125) 
Processo nº IC.00718.00089/2015: Objeto: extração de 
recurso mineral (areia grossa), sem autorização do órgão 
ambiental competente. Investigado: Luíz Felipe Marques 
Figueira. Bagé/RS. 126) Processo nº IC.00718.00091/2015: 
Objeto: apurar dano ambiental consistente em executar 
extração de recurso mineral. Local: “Panela do Candal”, 
município de Bagé. Investigados: Eigles Pereira da Silva, Luís 
Fernando Freitas Dutra, Douglas Pereira e Michel Freitas 
Dutra. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 
127) Processo nº IC.00722.00046/2013: Objeto: avaliar a 
regularidade do funcionamento do estabelecimento comercial, 
identificado como Biroska Café e Bistrô, bem como, avaliar a 
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geração de ruídos da atividade. Investigado: Biroska Cafe e 
Bistro. Local: Bento Gonçalves/RS. 128) Processo nº 
IC.00722.00048/2015: Objeto: averiguar eventual poluição 
sonora em decorrência dos eventos ocorridos no CTG Laço 
Velho, localizado na Rua XV de Novembro, Bairro Planalto, 
Bento Gonçalves. Investigado: CTG Laço Velho. Local do 
Fato: Rua XV de Novembro, Bairro Planalto, Bento 
Gonçalves/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul: 129) 
Processo nº IC.00726.00038/2014: Objeto: investigar possível 
dano ambiental pela execução de pesquisa, lavra ou extração 
de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a 
obtida. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Camaquã: 130) Processo nº 
IC.00732.00009/2016: Objeto: verificar as atuais condições do 
Lar Comunitário de idosos Nilda de Souza Azambuja de 
Camaquã e a de seus moradores. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Camaquã: 131) Processo nº 
IC.00732.00017/2010: Objeto: atos de improbidade 
administrativa por infringência aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, publicidade, moralidade administrativa e 
obrigatoriedade de licitação para contratar, bem como por 
danos ao erário, praticados por Ernesto Molon (Prefeito 
Municipal de Camaquã), João Carlos Fagundes Machado (Ex-
prefeito Municipal de Camaquã, Instituto de Apoio ao 
Desenvolvimento Municipal - IADEM e/ou Edson Pereira 
Neves Advogados e Consultores S/C por Municípios, e o 
representante legal da pessoa jurídica IADEM, em Camaquã. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Campo Bom: 132) Processo nº 
IC.00734.00010/2016: Objeto: investigar parcelamento 
irregular do solo. Marke Participações Societárias Ltda, 
Cooperativa Habitacional Inovasul Ltda. Local: Campo Bom. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Canoas: 133) Processo nº 
IC.00739.00011/2016: Objeto: apurar dano ambiental em 
razão da, em tese, inadequada destinação de resíduos 
provenientes do processo de recuperação de botijões de gás 
(olineas e mercaptanas), no Município de Canoas. 134) 
Processo nº IC.00739.00068/2013: Objeto: apurar dano 
ambiental em razão da indevida disposição de efluentes 
residenciais na rede pluvial de esgoto no Loteamento Morada 
das Acácias, no Município de Canoas. Investigado: Corsan – 
Companhia Riograndense de Saneamento. Endereço: Rua 
Frei Orlando, 115, Canoas. Noticiante: Tarso José Schneider. 
Endereço: Rua Açucena, 50, Estância Velha, Canoas. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 
de Justiça - Especializada de Caxias do Sul - 2º e 5º 
Promotor de Justiça – Cassiano Marquardt Corleta: 135) 
Processo nº IC.00748.00214/2015: Objeto: prática de ato de 
improbidade administrativa, consistente em intermediar, 
facilitar e ou influenciar, de qualquer modo, junto à Secretaria 
Municipal de Urbanismo, a obtenção de informação legal 
urbanística, por servidor público, mediante 
pagamento/recebimento de propina, para fins de facilitar a 
edificação em imóvel que não possui acesso viário direto a 
logradouro público legalmente constituído. Local: Caxias do 
Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Cerro Largo: 136) Processo nº 
IC.00751.00010/2016: Objeto: executar atividade em 
desacordo com a licença de operação, impedir ou dificultar a 

regeneração natural da vegetação. 137) Processo nº 
IC.00751.00035/2016: Objeto: investigar possíveis danos 
ambientais decorrentes do ato de pescar em período no qual a 
pesca é proibida, na Bacia do Rio Uruguai. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim: 138) Processo nº 
IC.00762.00029/2005: Objeto: apurar a existência de poços 
artesianos irregulares no Município de Erechim, figurando a 
referida municipalidade como investigada. 139) Processo nº 
IC.00762.00036/2016: Objeto: apurar o lançamento irregular 
de dejetos provenientes de um estábulo com seis suínos, sem 
bacia de contenção, sendo estes depositados diretamente 
sobre o solo e a céu aberto, bem como em um córrego rente 
ao estábulo, fato constatado no dia 27 de maio de 2016, na 
Linha Santa Terezinha, interior do Município de Mariano Moro 
(RS), tendo como investigado Alcedir Salla. 140) Processo nº 
IC.00762.00049/2016: Objeto: apurar o depósito de resíduos 
sólidos, bem como poluição atmosférica, tudo em discordância 
com a Licença de Operação n.º 02702/2013-DL, fato 
constatado no dia 21 de julho de 2015, na Rua Alemanha, n.º 
911, no Município de Erechim (RS), tendo como investigado 
Metalúrgica Girardello Ltda. 141) Processo nº 
IC.00762.00088/2005: Objeto: existência de poço artesiano 
irregular na propriedade do investigado Roberto Eugênio 
Cervo. 142) Processo nº IC.00762.00152/2013: Objeto: apurar 
eventual dano ambiental em decorrência da existência de 
construções para fins habitacionais em lotes urbanos situados 
às margens do Riacho Pessini, no Município de Campinas do 
Sul, e da execução, pela administração municipal, de obras de 
contenção no local, e promover a adoção das medidas 
cabíveis, tendo como investigado o Município de Campinas do 
Sul. 143) Processo nº IC.00763.00007/2005: Objeto: verificar 
eventual existência de poços artesianos de uso coletivo, com 
água contaminada, no Município de Erechim. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Espumoso: 144) Processo nº IC.00765.00004/2015: Objeto: 
relatório ambiental encaminhado pela PATRAM noticiando a 
prática de crime ambiental por realizar extração mineral sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Estrela: 145) Processo nº 
IC.00770.00008/2012: Objeto: investigar a abertura de açude 
em área de preservação permanente sem licença de 
operação. Local: Estrada Municipal São Francisco Xavier, na 
localidade de Porongos, área rural do Município de Estrela. 
Investigado: Lucas Alexandre Kruger. Local: Estrada Municipal 
São Francisco Xavier, localidade de Porongos, Município de 
Estrela/RS. 146) Processo nº IC.00770.00044/2015: Objeto: 
dano ambiental consistente no corte irregular de árvores. 
Investigado: Serraria Becker. Local: Linha São José, área 
rural, Município de Estrela/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen: 147) Processo nº 
IC.00775.00017/2012: Objeto: apurar eventual falta ao serviço 
de Servidora Municipal do Município de Vista Alegre/RS. 
Partes: Município de Vista Alegre. Local: Vista Alegre/RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Giruá: 148) Processo nº IC.00781.00014/2011: 
Objeto: apurar manutenção de olaria fora de área de 
preservação permanente, e extração de argila em APP, sem 
licença do órgão ambiental competente, na Localidade de 
Rincão Martinelli, interior de Senador Salgado Filho, tendo 
como investigado Marino Martinelli. 149) Processo nº 
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PI.00781.00031/2016: Objeto: verificar a regularidade 
ambiental das atividades de beneficiamento de sementes e 
depósito de grãos de empresa localizada no entroncamento 
da Avenida Castelo Branco com a Rua XV de Novembro, em 
Giruá, RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Gramado: 150) Processo nº 
IC.00782.00003/2013: Objeto: prática de fruticultura com uso 
de agrotóxicos. Local: Campestre do Tigre, nº 1400. Partes: 
Claudir Perosa. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 151) 
Processo nº IC.00783.00285/2013: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades no uso de calçada por taxistas, na Rua Santa 
Clara, esquina com a Avenida Dorival Candido Luz de 
Oliveira, nº 5650 em Gravataí/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Guaíba: 152) Processo nº IC.00786.00034/2007: Objeto: 
acompanhar a implementação pelo Município de Guaíba do 
PSF – Programa de Saúde da Família e do PACS – Programa 
de Agentes Comunitários da Saúde. Investigado: Município de 
Guaíba. Local dos fatos: Guaíba/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Guaporé: 153) Processo nº IC.00788.00033/2014: Objeto: 
apurar a aprovação irregular de empreendimento imobiliário, 
com endutamento de recurso hídrico, localizado na Rua José 
Pasqualotto, n.º 78 em Serafina Corrêa/RS. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Herval: 154) Processo nº IC.00790.00013/2011: Objeto: 
regularizar a área foreira urbana do Município de Herval. 
Investigado: Município de Herval. Interessado: Ofício dos 
Registros Públicos da Comarca de Herval. Local: Herval/RS. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Alexandre 
Sikinowski Saltz: 155) Processo nº IC.00933.00056/2014: 
Objeto: possível dano ambiental pela criação de suínos, em 
área de preservação permanente. Investigado: Cláudio Nelson 
Muller. Local: Igrejinha/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha: 156) 
Processo nº IC.00933.00049/2014: Objeto: apurar eventual 
desvio de finalidade na regularização fundiária promovida pelo 
município de Igrejinha, em relação ao Loteamento Acácias II, 
em Igrejinha/RS. Investigado: município de Igrejinha/RS.  
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Jaguari: 157) Processo nº IC.00799.00004/2016: 
Objeto: apurar irregularidades nos contratos mantidos entre o 
IPÊ/RS e o Poder Executivo do Município de Jaguari. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Lagoa Vermelha: 158) Processo nº 
IC.00801.00021/2015: Objeto: apurar dano ambiental 
consistente em construção de um poço artesiano sem licença 
do órgão ambiental competente. Investigado: Luis Boff. Local: 
Município de Ibiraiaras - RS. 159) Processo nº 
IC.00801.00021/2016: Objeto: apurar a intervenção em área 
de preservação permanente, consistente na drenagem de um 
córrego, mediante a utilização de pedras e árvores que foram 
arrancadas ao redor desse, atingindo uma área de 0,28 
hectare, além da construção de um galpão para criação de 
suínos, galinha, coelhos e dormitório de ovelhas, do qual 
escorrem dejetos a céu aberto até o córrego e, 
posteriormente, para o Rio Passinho Fundo. Investigado: 
Moacir Fortuna. Local: BR 285, Km 2,5, Passinho Fundo, 
interior do Município de Lagoa Vermelha/RS. 160) Processo nº 
IC.00801.00061/2014: Objeto: apurar poluição ambiental, 
consistente no descarte irregular de resíduos provenientes do 
Posto Ponteio, onde estavam sendo depositados filtros de 

óleo lubrificante contaminados, estopas, lâmpadas 
fluorescentes, pneus, vasilhames de óleo lubrificante, além de 
frequentemente ser feito uso de fogo nos referidos resíduos 
sólidos. Investigado: Posto Ponteio. Local: Lagoa Vermelha - 
RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Não-me-toque: 161) Processo nº 
IC.00810.00008/2012: Objeto: investigar a ocorrência de 
eventual dano ao meio ambiente decorrente do cultivo 
agrícola em uma área de 2,5 hectares de banhado, situada às 
margens da Rodovia RS 142, km 11, no Assentamento 
Libertação Camponesa, interior do Município de Não-Me-
Toque, RS, por parte de Eleandor da Silva. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 162) Processo nº 
IC.00820.00219/2016: Objeto: prática de danos contra a fauna 
aves em cativeiro, na localidade da Rua São Francisco, s/n, 
neste município, tendo como investigado Celso Borges de 
Matos e como requerente o 3º BABM. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande: 163) Processo nº 
IC.00852.00036/2016: Objeto: apurar atividade de possível 
impacto ambiental pelo depósito de agrotóxico e atividade de 
secagem de arroz sem o devido licenciamento ambiental. 
Investigado: Granja Tuturama. Local: Rio Grande/RS. 164) 
Processo nº IC.00852.00115/2014: Objeto: apurar  possível 
omissão do Estado na tomada de providências de polícia 
administrativa a fiscalizar a exploração de poços artesianos. 
Investigado: Estado do Rio Grande do Sul. Local: Rio Grande. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Santa Bárbara do Sul: 165) Processo nº 
IC.00860.00012/2015: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades quanto à doação, pelo Município de Santa 
Bárbara do Sul-RS, de armações e lentes para óculos, no 
âmbito do “Projeto Saúde Ocular”. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul: 166) Processo nº 
IC.00861.00037/2016: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de poluição sonora causando perturbação do 
sossego público, por parte do estabelecimento Bar K Sabores, 
situado à esquina das Ruas Carlos Trein Filho e Coronel 
Oscar Jost na cidade de Santa Cruz do Sul - RS. 167) 
Processo nº IC.00861.00061/2014: Objeto: apurar dano 
ambiental consistente em manter em cativeiro um exemplar de 
tucano-de-bico-verde, sem a devida autorização do órgão 
ambiental competente, de responsabilidade de Ledi de 
Oliveira, em Santa Cruz do Sul. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio da Patrulha: 168) Processo nº 
IC.00875.00006/2010: Objeto: apurar dano ambiental em área 
de preservação permanente e cultura de arroz sem 
licenciamento ambiental, na Estrada do Monjolo, de 
responsabilidade de José Davenir Hoffmann. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
São Gabriel: 169) Processo nº IC.00883.00043/2011: Objeto: 
verificar possível direcionamento nas licitações para aquisição 
de equipamentos de informática pela Prefeitura Municipal de 
São Gabriel. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapera: 170) Processo nº 
IC.00909.00011/2016: Objeto: apurar possível dano ambiental 
praticado por "Chico do Ferro Velho", consistente na criação 
de, aproximadamente, 08 (oito) cavalos, dentro da cidade de 
Tapera, no ano de 2016. 171) Processo nº 
IC.00909.00014/2015: Objeto: apurar possível prática de 
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improbidade administrativa por parte da Presidente da Câmara 
dos Vereadores de Lagoa dos Três Cantos. Encaminhado 
por Designação Excepcional - Daniel Soares Indrusiak: 
172) Processo nº IC.00910.00044/2013: Objeto: atividade 
potencialmente poluidora sem licença do órgão ambiental 
competente, contrariando as normas legais e regulamentares 
pertinentes, do ART. 60 da Lei 9.605/1998, para exercício de 
Serraria, em Cerro Grande do Sul. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquari: 
173) Processo nº IC.00912.00018/2013: Objeto: danos 
causados por esgoto pluvial na Rua 4 de Julho. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tenente Portela: 174) Processo nº IC.00913.00030/2016: 
Objeto: conceder autorização para corte de árvore, não sendo 
de sua competência. Local: Barra do Guarita/RS. Partes: 
Pablo José Verdi. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 175) Processo 
nº IC.00931.00098/2014: Objeto: assegurar aos idosos da 
Casa-Lar Nossa Senhora das Graças do Município de Viamão 
plano de atendimento individual visando afastá-los da situação 
de risco e vulnerabilidade a partir do resgate/fortalecimento de 
vínculos familiares, da percepção de renda, da oferta de 
serviços de saúde etc. RELATORA: CONSELHEIRA 
HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por 
Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 
Articulação/proteção de Porto Alegre: 176) Processo nº 
IC.01411.00025/2014: Objeto: ameaça aos moradores e 
barulho excessivo em razão dos gritos, inclusive tarde da 
noite; ausência de PPCI. Local: Porto Alegre/RS. Partes: Lar 
Esperança - Unidade de Semiliberdade Masculina de Porto 
Alegre. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 177) Processo 
nº IC.01202.00183/2013: Objeto: apurar a regularidade da 
atividade de demolição do Estádio Olímpico Monumental, 
localizado no Largo Patrono Fernando Kroeff nº 1, nesta 
Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça 
Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 
Crimes Licitatórios: 178) Processo nº IC.01203.00009/2016: 
Objeto: eventual ocorrência de inércia do município de Porto 
Alegre em ação de cobrança de ISSQN, ocasionando perda 
de direito de cobrança pela municipalidade pela incidência de 
prescrição. Local: Porto Alegre. Representante: Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Representada: 
Procuradoria Geral do Município de Porto Alegre. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Alegrete: 179) Processo nº 
IC.00712.00001/2013: Objeto: trata-se de constatações 
atinentes à irregularidades sanitárias praticadas pelo 
Hemocentro de Alegrete. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 
180) Processo nº IC.00718.00100/2014: Objeto: apurar pesca 
ilegal, com redes de pesca e linhas de mão, totalizando 60 kg 
de traíras, sem licença ou autorização do órgão ambiental 
competente. Investigados: Alexandre Guimarães Meneses, 
Airton Silveira Dornelles, Dionatam Borges Dornelles e 
Reinaldo Cavalheiro da Silva. Local: Município de Bagé. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Bom Jesus: 181) Processo nº 
IC.00725.00005/2016: Objeto: depósito de lenha, espécies 
nativas, sem licença válida. Local do fato: Butiá, em São José 
dos Ausentes/RS. Parte Principal: Carlos Alberto Albuquerque 
da Silva. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Camaquã: 182) Processo nº 

IC.00731.00028/2016: Objeto: fiscalizar o cumprimento do 
Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o responsável 
legal do estabelecimento Salão Estilo. 183) Processo nº 
IC.00731.00035/2016: Objeto: apurar eventual situação de 
risco face a existência de menores no estabelecimento "Bar 
Jack's", sem autorização de seus responsáveis legais. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Camaquã: 184) Processo nº 
IC.00732.00008/2012: Objeto: verificar ocorrência de atos de 
improbidade administrativa, com prejuízos ao erário, além de 
infringência dos princípios da legalidade e moralidade, diante 
do pagamento de diárias ao Prefeito Municipal de Dom 
Feliciano em duplicidade no ano de 2008. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Carazinho: 185) Processo nº IC.00743.00003/2013: Objeto: 
apurar mau uso de recursos públicos, na Câmara de 
Vereadores de Almirante Tamandaré do Sul, consistente em 
reemissão de bilhetes de passagens aéreas e em construção 
de muro, sem cotação de preços. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Guaporé: 186) Processo nº IC.00788.00005/2014: Objeto: 
apurar denúncia de falta de professores qualificados nas 
Escolas de Educação Infantil de Guaporé/RS. 187) Processo 
nº IC.00788.00031/2012: Objeto: aferir da existência e 
funcionamento dos programas de atendimento na área da 
Infância e Juventude no Município de Guaporé. 188) Processo 
nº IC.00788.00048/2005: Objeto: dano ambiental depósito de 
resíduos sólidos em área não licenciada e considerada de 
preservação permanente. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí: 189) 
Processo nº IC.00794.00079/2010: Objeto: abaixo assinado 
relatando poluição sonora emitida pela Sociedade Ginástica 
de Ijuí - SOGI. Investigado: Sociedade Ginástica de Ijuí - 
SOGI. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ivoti: 190) Processo nº 
IC.01233.00014/2015: Objeto: investigar suposta perturbação 
de sossego em função de funcionamento de bar. Investigado: 
Nilson Antônio Farias. Local: Rua Caxias do Sul, nº 318, 
Jardim Buhler, em Ivoti, RS. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 
191) Processo nº IC.00801.00024/2011: Objeto: apurar dano 
ambiental consistente em destruição de floresta ambrofila, 
contatado o corte de 12 araucárias, destruição de 
aproximadamente 1 hectare de floresta nativa e banhado com 
a construção de um aterro de aproximadamente 30m de 
comprimento para formação de açude, sem autorização de 
órgão ambiental competente. 192) Processo nº 
IC.00801.00054/2015: Objeto: apurar o corte de 11 (onze) 
pinheiros brasileiros fora de área de preservação permanente, 
sem autorização do órgão ambiental competente. Autor do 
fato: Lindones Fabris. Local: Fátima dos Candeias, interior do 
Município de Lagoa Vermelha/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Osório: 193) Processo nº IC.01211.00010/2014: Objeto: 
investigar possível prejuízo ao erário do Município de Osório 
causado por servidores investidos no mandato de Vereador, 
com incompatibilidade de horário. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa 
Bárbara do Sul: 194) Processo nº IC.00860.00011/2014: 
Objeto: investigar a construção de obra potencialmente 
poluidora e utilizadora de recursos naturais – açude –, sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, 
em área de preservação permanente, na propriedade de 
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Nelson Hauschild, localizada na Rua Artur Veríssimo, n.º 391, 
Bairro Fátima, no Município de Santa Bárbara do Sul. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Santo Augusto: 195) Processo nº 
IC.00876.00042/2011: Objeto: acompanhar a adequação da 
Associação Hospitalar Bom Pastor às normas e exigências da 
17ª Coordenadoria Regional de Saúde, a fim de obter o alvará 
da vigilância sanitária. Investigados: Associação Hospitalar 
Bom Pastor e Município de Santo Augusto. Local: Santo 
Augusto. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Borja: 196) Processo nº 
IC.00879.00006/2014: Objeto: apurar a elaboração e o 
cumprimento da escala de plantão das farmácias localizadas 
em São Borja, nos termos previstos no artigo 159 do Código 
de Posturas, com redação dada pela Lei Complementar nº 
026/2002. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 197) 
Processo nº IC.00882.00024/2012: Objeto: irregularidade da 
fundação mata atlântica e ecossistemas "Querência da 
Amizade". Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho: 198) Processo nº 
IC.00906.00002/2015: Objeto: apurar possível dano 
decorrente da construção de imóvel em Área de Preservação 
Permanente – APP, tendo como investigado Ildo Boek, no 
Município de Sobradinho/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 199) 
Processo nº IC.00928.00004/2015: Objeto: apurar a falta de 
PPCI - Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndios por 
parte do Esporte Clube Independente, em Vila Progresso, 
Vera Cruz-RS. RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA 
MARIA DOBKE: Encaminhado por Promotoria de Justiça 
de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 200) 
Processo nº IC.00833.00077/2013: Objeto: apurar danos 
ambientais causados por deposição de caliça e outros 
resíduos sólidos para aterro de terreno localizado na Rua dos 
Pescadores n.º 1966, Ilha das Flores, nesta Capital. 
Investigado: Leonardo Molinary da Silveira. Requerente: 
DEFAP. 201) Processo nº IC.00833.00106/2013: Objeto: 
apurar ocorrência de poluição ambiental causada por 
deposição de esgoto cloacal a céu aberto, nesta Capital. 
Investigado: DMAE. Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 
202) Processo nº IC.00829.00023/2016: Objeto: apurar 
possível contratação de servidores terceirizados para a 
realização de Serviço de Leitura de Hidrômetro, por intermédio 
da empresa Adalma Zeladoria Ltda., em detrimento dos 
aprovados no Concurso Público/Edital nº 10/2014. 
Investigado: Antônio Elisandro de Oliveira – Diretor-Geral do 
DMAE. Representantes: Rodrigo Burgos Lourenço da Silva, 
Pierre Fernandes da Silva, Renan Russef, Adriano Rafael 
Kissmann, Cristiano Zago Xavier, Ederson dos Santos da 
Silva, Felipe Schuch da Silva, William dos Passos Fraga, 
Patrick Peres da Costa e Jeniffer Lasek de Freitas. Local: 
Porto Alegre. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada: 203) 
Processo nº IC.00935.00097/2006: Objeto: suposto dano 
ambiental decorrente de depósito e destinação irregular de 
pneus inservíveis, no Município de Alvorada. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arvorezinha: 204) Processo nº IC.00717.00035/2010: Objeto: 
apurar suspeita de poluição de curso d'água com esterco de 
animais, na propriedade rural de Rogerio Borsatto Daiprai, 
residente na Linha Quinta, Arvorezinha. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom 
Jesus: 205) Processo nº IC.00725.00037/2013: Objeto: dano 
à flora - queimada de campo nativo. Local: Localidade 
Itaimbezinho, interior, em Bom Jesus/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Cachoeira do Sul: 206) Processo nº 
IC.00728.00005/2012: Objeto: apurar dano ambiental por 
poluição atmosférica decorrente do depósito de resíduos 
sólidos a céu aberto em terreno próximo ao Beco dos Trilhos. 
Investigados: Roniflávio Bonel Bragamente, Rua Soeira de 
Almeida, 522, Cachoeira do Sul e Município de Cachoeira do 
Sul. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Bom: 207) Processo nº 
IC.00734.00014/2014: Objeto: apurar a regularidade de 
processos desapropriatórios e de aquisição de bens imóveis 
pelo Município de Campo Bom. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Cerro Largo: 208) 
Processo nº IC.00751.00012/2013: Objeto: poluição hídrica 
(mortandade e peixes), na localidade de Linha Sede, interior 
do município de São Pedro do Butiá/RS. Investigado: Hugo 
José Goldscmidt. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Encantado: 209) Processo nº 
IC.00760.00031/2013: Objeto: apurar a prática de possíveis 
atos de improbidade administrativa decorrentes de 
irregularidades na contratação de serviços de telefonia celular 
pelo Poder Executivo do Município de Encantado. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Erechim: 210) Processo nº 
IC.00762.00058/2012: Objeto: apurar a supressão de 0,39 
hectare de mata nativa, atingindo as espécies de Canela, 
Vassourão, Timbó e Aroeira, mediante utilização de fogo, fato 
constatado no dia 19 de janeiro de 2012, na Linha Vaca 
Morta, em Três Arroios (RS), constando como investigado 
Odilor Orso. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guaporé: 211) Processo nº 
IC.00788.00071/2013: Objeto: apurar a ocorrência de dano 
ambiental decorrente de depósito e aterramento de resíduos 
plásticos, com drenagem de recurso hídrico, sem licença 
ambiental em Montauri/RS. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Alexandre Sikinowski Saltz: 212) Processo nº 
IC.00933.00005/2010: Objeto: ocupação das margens do Rio 
Paranhama e entorno em Igrejinha, objetivo de evitar 
ocupação irregular das margens destes, em especial pelo 
crescimento populacional e da construção civil, bem como 
diante das fortes chuvas ocorridas recentemente, cujas 
consequências ensejaram Decretos de Situação de 
Emergência neste Município. Investigado: município de 
Igrejinha. Local: Igrejinha/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Prata: 213) 
Processo nº IC.00813.00014/2014: Objeto: apuração de 
irregularidades na lavratura de ata da sessão da Câmara de 
Vereadores. Local: Câmara de Vereadores de Nova Prata. 
Partes: Gilmar Peruzzo e Ismael Frison. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Novo Hamburgo: 214) Processo nº 
IC.00814.00040/2015: Objeto: possível depósito e queima de 
resíduos na Rua Inglaterra, Bairro Petrópolis, Novo Hamburgo. 
Local: Rua Inglaterra, Bairro Petrópolis, Novo Hamburgo. 
Investigado: a apurar. Encaminhado por 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo: 215) Processo nº IC.00820.00031/2016: Objeto: 
apurar violação ao direito dos consumidores, consistente no 
fato de que motoristas de táxi não estariam ligando o 
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taxímetro, cobrando valores superiores àquele que seria 
devido pela tarifação via taxímetro. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 216) Processo nº 
IC.00820.00149/2016: Objeto: prática de poluição sonora, na 
localidade da Rua Uruguaiana, 811, nesta cidade, tendo como 
investigada a Igreja Evangélica (Elienai Gomes Deferrari). 
Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Pelotas: 217) Processo nº 
IC.00825.00008/2016: Objeto: investigar /acompanhar a 
substituição progressiva dos leitos em Hospitais Psiquiátricos 
por rede de atenção integral em saúde mental, especialmente 
quanto à implantação da Rede de Atenção Psicossocial 
(CAPS, Residenciais Terapêuticos), em Pelotas/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Rio Grande: 218) Processo nº 
IC.00852.00038/2016: Objeto: apurar possível violação ao 
princípio da impessoalidade consistente na nomenclatura do 
Complexo Hospitalar Ênio Duarte Fernandez. Investigado: 
Santa Casa do Rio Grande e Ênio Duarte Fernandez. Local: 
Rio Grande/RS. 219) Processo nº IC.00852.00119/2014: 
Objeto: apurar possível descumprimento da licença de 
operação expedida em favor do investigado, a dar conta do 
descarte do efluente em local que não licenciado e da 
ausência de controle a gerar odor. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Maria: 220) Processo nº 
IC.00864.00037/2014: Objeto: poluição sonora gerada pela 
atividade de bares situados nas proximidades da UNIFRA, 
campus da Rua Silva Jardim, e da igreja do Rosário, em Santa 
Maria. Investigados: “Meu Escritório”; “Boteco do Rosário”; 
“República das Bebidas”; “Tako & Beer”. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
São Borja: 221) Processo nº IC.00879.00013/2014: Objeto: 
apurar notícia de que alimentos vêm sendo mantidos em 
condições inadequadas de armazenamento na sede do 
Supermercado Baklisi. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 
222) Processo nº IC.00889.00084/2013: Objeto: investigação 
referente a Crime Ambiental por exercer atividade de Depósito 
de Calcário, potencialmente poluidor pelo Sr. Gilson 
Agostinetto. Investigado: Gilson Agostinetto. Local: RS 343 - 
saída para Barracão - próximo a Corlac - interior de São José 
do Ouro - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga: 223) Processo nº IC.00895.00009/2012: Objeto: 
apuração de irregularidades referente ao projeto licitatório de 
contratação de empresa de rádio local, sem a devida licitação 
o que, em tese, pode configurar improbidade administrativa. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Sobradinho: 224) Processo nº 
IC.00906.00018/2010: Objeto: dano ambiental consistente em 
assoreamento em arroio e aterro em área irregular. Data do 
fato: ano de 2010. Investigado: a investigar. Local: Rua 
Arnaldo Turcatto, Sobradinho, RS. 225) Processo nº 
IC.00906.00032/2011: Objeto: dano ambiental consistente em 
destruir 1,5 Hectares de Mata Nativa, no Bioma Mata 
Atlântica, para plantação de fumo e manter em depósito 10m³ 
de lenha sem autorização dos órgãos ambientais. Investigado: 
Cláudio Bertollo Costa. Data: de 2008 até 20/12/2010. Local: 
Pedra Lisa - Segredo-RS. Encaminhado por 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 226) 
Processo nº IC.00911.00067/2011: Objeto: depósito irregular 

de resíduos sólidos. Investigado: Mateus Fulcher. Local: 
Taquara - RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí: 227) Processo nº 
IC.00915.00067/2014: Objeto: apurar deficiências na 
fiscalização dos estabelecimentos e eventos, onde haja ou 
possa haver aglomeração de pessoas no Município de 
Tramandaí. 228) Processo nº IC.00915.00167/2011: Objeto: 
denúncia de irregularidades em licitação realizada pela 
Prefeitura Municipal de Tramandaí. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão: 229) Processo nº IC.00931.00059/2015: Objeto: 
apurar eventuais atos de improbidade administrativa na 
contratação de agentes de saúde, especialmente no que toca 
a não realização de concurso público e a indicação de 
funcionários mediante apadrinhamento político. RELATOR: 
CONSELHEIRO ALCEU SCHOELLER DE MORAES: 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Viamão: 230) Processo nº 
IC.00931.00005/2013: Objeto: apurar eventual ato de 
improbidade administrativa praticada pelo Prefeito Municipal 
Alex Sander Boscaini, pela prática de superfaturamento da 
seguinte obra pública: revitalização da Praça Cônego 
Bernando Machado. Investigado: Alex Sander Boscaini. Local: 
Viamão/RS. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA 
MUNHOZ: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 231) 
Processo nº IC.01128.00038/2015: Objeto: averiguar possível 
irregularidade em relação à rampa de acessibilidade da 
calçada próxima a esquina da Avenida Praia de Belas com a 
Avenida Ipiranga, em Porto Alegre. Local: Porto Alegre. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Execução 
Criminal de Porto Alegre: 232) Processo nº 
IC.01217.00029/2014: Objeto: ausência de assistência 
educacional ( art. 11, IV, da LEP) na Penitenciária Estadual de 
Alta Segurança de Charqueadas. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 
Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 233) Processo 
nº IC.01203.00014/2015: Objeto: possíveis irregularidades no 
cumprimento da carga horária dos Técnicos Superiores 
Científicos, subordinados ao Departamento de Tratamento 
Penal da Superintendência dos Serviços Penitenciários do 
Estado do Rio Grande do Sul. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Alegrete: 234) Processo nº IC.00711.00039/2014: Objeto: 
apurar à adequação dos hidrantes de Alegrete, tendo como 
investigados o Município de Alegrete e a Corsan. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Arvorezinha: 235) Processo nº 
IC.00717.00002/2014: Objeto: denúncia anônima, relata que o 
Município de Arvorezinha vem derrubando árvores grandes e 
bonitas, no centro da cidade. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Augusto Pestana: 
236) Processo nº IC.00937.00006/2015: Objeto: apurar a 
responsabilidade civil referente ao dano ambiental consistente 
em fazer funcionar atividade potencialmente poluidora 
(alambique) sem autorização do Órgão Ambiental 
Competente. Local: Localidade de Linha Progresso, interior do 
Município de Augusto Pestana/RS. Investigado: Cooperativa 
dos Produtores de Cana Mista Progresso Ltda. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 
de Carazinho: 237) Processo nº IC.00742.00091/2007: 
Objetivo: investigar eventual dano ambiental em propriedade 
rural localizada na Linha Poço Grande, interior do Município 
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de Coqueiros do Sul, haja vista o destoque e corte seletivo de 
árvores nativas de pequeno, médio e grande porte em uma 
área total de 480 metros quadrados, sem autorização 
ambiental. Investigados: Município de Coqueiros do Sul. Local: 
Linha Poço Grande, interior do Município de Coqueiros do Sul. 
Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 238) Processo 
nº IC.00748.00170/2014: Objeto: irregularidades em ILPI 
constatadas em fiscalização conjunta do Ministério Público, 
Conselho Municipal do Idoso e Vigilância Sanitária, em 
especial com relação à constatação de utentes não idosos e a 
necessidade de atualização mais frequente dos estudos 
sociais. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Constantina: 239) Processo nº 
IC.00752.00001/2009: Objeto: destruição de espécies nativas, 
através do uso de fogo. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 240) 
Processo nº IC.00788.00020/2014: Objeto: apurar o 
atendimento irregular, por parte da investigada, durante 
regime de plantão às autoridades policiais da Comarca de 
Guaporé. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 241) Processo 
nº IC.01134.00008/2014: Objeto: irregularidades na gestão da 
merenda escolar, das doações recebidas e na inadequada 
inclusão de alunos na rede regular de ensino. Local: Pelotas. 
Requerente: Denise Rejane Corrêa Ávila. Investigado: 
Associação Escola Louis Braille. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 
Passos: 242) Processo nº IC.00917.00026/2016: Objeto: 
apurar funcionamento irregular de laboratório clinico, sem 
alvarás sanitário e de localização, prestador de serviços ao 
Hospital de Caridade de Três Passos. Fica facultado às 
associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 
documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 
nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 
expedientes acima relacionados serão publicadas através de 
afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
junho de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 
 

AVISO Nº 34/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 13 de Junho de 
2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATORA: CONSELHEIRA SIMONE 
MARIANO DA ROCHA: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 
01) Processo nº IC.00829.00072/2014: Objeto: possíveis 
irregularidades na indevida terceirização do serviço de preparo 
e fornecimento de alimentos nos hospitais e outros órgãos 
e/ou instituições do Município de Porto Alegre. Local: Porto 
Alegre. Representante: Cristiane Coelho Schaidhauer, 
Representados: Município de Porto Alegre e Hospital Materno 
Infantil Presidente Vargas - HMIPV. RELATORA: 

CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Assis: 02) Processo nº 
PI.00881.00011/2014: Objeto: apurar a existência e 
implementação dos planos de saneamento básico e de 
resíduos sólidos, na linha do projeto Ressanear. RELATORA: 
CONSELHEIRA VELEDA MARIA DOBKE: Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística: 03) Processo nº IC.01202.00028/2015: 
Objeto: investigar potencial infração à ordem urbanística em 
razão de risco na travessia de pedestres no cruzamento entre 
as Avenidas Antônio de Carvalho e Protásio Alves, nesta 
Capital. Investigado: Município de Porto Alegre. Interessado: 
Ianny Moraes de Souza. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo: 04) Processo nº PI.00814.00132/2016: Objeto: 
apurar possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animais 
na residência localizada na Rua Doutor Karl Wilhelm Schinke, 
Beco 16, n.º 609, Bairro Rondônia, nesta cidade. Local: Rua 
Doutor Karl Wilhelm Schinke, Beco 16, n.º 609, Bairro 
Rondônia, nesta cidade. Investigado: a apurar. RELATOR: 
CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Campo Bom: 05) Processo nº IC.00734.00014/2016: Objeto: 
apurar denúncia de desmatamento em área com vegetação 
nativa e arroio, no Bairro Aurora.  Investigado: município de 
Campo Bom. Local: Campo Bom/RS. Fica facultado às 
associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 
documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 
nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 
expedientes acima relacionados serão publicadas através de 
afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
junho de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 


